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Diminuir letra A- | Aumentar letra A+ | Tamanho normal da letra A | Alto Contraste

 Conselho Nacional de Justiça - CNJ  Vanderleia Nunes De Freitas  Sair

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

 
Dados da Condenação
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Esfera: Estadual

Tribunal de Justiça Estadual: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

1º Grau - Justiça Estadual: 1º Grau - TJRO

Comarca: COSTA MARQUES

Varas e Juizados Estaduais: VARA ÚNICA DE COSTA MARQUES

Cadastrado por: USU57D6AD3774288
Data do Cadastramento: 26/11/2018 14:48:39
 
DADOS PROCESSUAIS RELEVANTES
Número do Processo: 70003579120188220016 (visualizar_processo.php?seq_processo=70221)

DADOS DA PESSOA
Nome CNPJ/CPF Tipo Situação
WANILSON NEILE MENDES 58202463220 Física Ativo

INFORMAÇÕES DA CONDENAÇÃO FINAL
 
Assuntos Relacionados:

Violação aos Princípios Administrativos
 

INFORMAÇÕES SOBRE A CONDENAÇÃO
Tipo Julgamento:  Trânsito em julgado  Órgão colegiado
Penas Aplicadas
Data do trânsito em julgado 07/12/2017
Ressarcimento integral do dano? SIM    Valor   R$ 12.606,40
Proibição de Contratar com o Poder Público ou receber
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário?

SIM

Proibição de Contratar com o Poder Público, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário?

SIM    De: 07/12/2017   Até: 07/12/2022

Proibição de receber incentivos fiscais, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário?

SIM    De: 07/12/2017   Até: 07/12/2022

Proibição de receber incentivos creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário?

SIM    De: 07/12/2017   Até: 07/12/2022

 
Informações complementares
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